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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II

Apresentação

O estudo do grupo DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II foi objeto do terceiro dia
de apresentações de pôsteres do VI Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 22 de
junho p.p.

Inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI em continuar promovendo seus
eventos, on line, para a discussão de temas de imensa relevância para todos nós, estudiosos e
pesquisadores do direito, permitindo assim uma maior adesão para aqueles que,
eventualmente, não tenham possibilidade de participar dos eventos na sua forma presencial.

Importante, também, destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram o encontro, trazendo questões de importância para todos os pesquisadores.

Os trabalhos apresentados trouxeram temas instigantes para os debates. Primeiramente
tivemos a apresentação da Ana Carolyne Jesus de Amorim onde do Maranhão, que apresentou
seu poster Cotas raciais no ensino superior: mais de dez anos da lei nº 12.711/2012. Na
sequência vários pôsteres apresentados por discentes de Franca/SP. No primeiro deles Lívia
Castro Silva, apresentou o trabalho intitulado Criminal profiling e criminologia forense:
técnica de investigação de crime. Depois Lígia Maria Mazeto Freitas Borges apresentou o seu
trabalho Dados sensíveis no âmbito do biodireito e, Giovani Ferreira Giupponi, nos brindou
com o tema Eutanásia no brasil: a incompatibilidade da legislação brasileira com a dignidade
da pessoa humana e o direito à liberdade individual. De Belo Horizonte/MG, Maria Eduarda
Cunha Silva trouxe o pôster Layoffs em tecnologia: demissão em massa nas bigtechs de
tecnologia e a questão racial.

Num segundo bloco, começamos pela apresentação vinda do Paraná, onde Camila Sanchez
Granemann apresentou seu pôster NEDDIJ/UENP em debate: possibilidades de intervenção
por meio das práticas jurídico-pedagógicas aos infantes do Município de Jacarezinho/Pr. Na
sequência Vanessa dos Santos Ramos, nos trouxe o pôster Nomes homônimos: violação dos
direitos da personalidade e dignidade humana. Depois a apresentação foi de Ariane Trajano
Silva Viégas Picanço, com o tema O desenvolvimento da Amazônia e tráfico de mulheres no
Pará. Finalizamos com a apresentação de Alexsandro Motta, com o pôster intitulado O direito
ao silêncio seletivo do acusado durante o interrogatório no processo penal.

Encerradas as apresentações, os debates nos trouxeram reflexões e muito aprendizado sobre



todos os temas apresentados.

Maria Cristina Zainaghi

Luciana Ferreira Lima 

Elisaide Trevisam 
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CRIAÇÕES ARTÍSTICAS DESENVOLVIDAS POR INTELIGÊNCIA
ARTIFICIAL (IA): REFLEXÕES SOBRE A QUESTÃO DA TITULARIDADE

Caio Augusto Souza Lara1

Nicolas Simtob Souza

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A)

INTRODUÇÃO. A inteligência artificial atualmente é um dos assuntos mais discutidos ao
redor do mundo, e seus benefícios e impactos são os grandes focos dessas discussões. A
Future of Life Institute postou uma carta aberta (2023) com o pedido de “freiar” o
desenvolvimento da IA (Inteligência Artificial) pela velocidade dos resultados do avanço
dessa tecnologia e a falta de noção das consequências desse descontrolado resultado. No
entanto, em outro artigo do instituto (2015), cita-se o fato de que a IA atual é capaz de fazer
qualquer tarefa específica de modo superior aos humanos. Nesse cenário, essa tecnologia
pode desenvolver criações artísticas que podem agregar na sociedade. Para incentivar o
avanço dessa tecnologia, um caminho seria os direitos autorais, já que promoveria o
desenvolvimento da mesma, pelo fato de trazer uma maior regulamentação de seus avanços e
bens financeiros, que auxiliariam numa solução para um desafio enfrentado pelo Brasil, citado
no livro Reflexões sobre a propriedade intelectual (JÚNIOR, 2020), que trata de estimular as
invenções tecnológicas que trazem desenvolvimento social, econômico e tecnológico do país
e o impacto da IA motiva a pesquisa, e se estiver dentro do quadro jurídico se torna uma ação
controlada, e essa pesquisa tem o objetivo de tratar esse desafio. Na grande maioria dos
quadros jurídicos pelo mundo, a IA possui pouco enquadramento legal sobre as vertentes que
englobam a tecnologia, e quando tratamos de desenvolvimentos da inteligência artificial e sua
disponibilidade na internet de forma gratuita e livre pode trazer consequências, de tal modo
que o dinheiro e tempo gastos pelos programadores não conseguiram retirar certos benefícios
financeiros dessas obras. Isso acaba dissuadindo-os a não investir mais nas IAs, exemplos
recentes mostram situações que enquadram no caso. O artista, Boris Eldagsen, ganhou o
prêmio da foto mais criativa do Sony World Photography Awards 2023 (ELDAGSEN, 2023),
mas recusou devido ser uma imagem produzida por IA. Ele cita que a intenção de inscrever
essa obra em um dos prêmios mais relevantes da fotografia para abrir a discussão sobre o
impacto da inteligência artificial na fotografia. Na Lei 9610, artigo 11 (BRASIL, 1988):
“Autor é a pessoa física criadora de obra literária, artística ou científica”, entretanto por ser
algo atual, os países como o Brasil carecem de legislações efetivas no assunto. Kalin Hristov
(2020) em sua pesquisa cita esses fatos e compara com países que já possuem ordenamento
jurídico avançado para promover o avanço dessa tecnologia, e seus respectivos “direitos de
autoria autônoma”. Nesse contexto, destaca-se o grupo da União Europeia, têm recursos
dedicados para determinar as melhores práticas ao lidar com as novas tecnologias, como o
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quesito de atribuição de direitos de autor para obras produzidas por IA. B) PROBLEMA. No
viés da legislação brasileira, em que as Inteligências artificias ainda possuem escassa
regulamentação, ao se produzirem criações de espírito (feitas por uma “mente”, no caso
tecnológica), essas entrariam no âmbito do direito autoral por enquadrar no Artigo 7° da Lei
9.619/98 de modo a incentivar a inovação? Mesmo não se tratando de uma pessoa física,
como procederia como no caso do artista Boris Eldagsen? C) OBJETIVOS. O Objetivo Geral
da pesquisa é analisar as condições autorais das criações artísticas desenvolvidas por IA no
âmbito jurídico, especialmente no Brasil. Os objetivos específicos são: levantar exemplos de
determinadas criações de IA, que se enquadram como artísticas de modo a comparar seu
impacto na sociedade com as mesmas desenvolvidas por seres humanos; Investigar de forma
global, países que adaptaram sua constituição de modo para lidar com essa nova fonte de
criação que possui performance igual ou superior à humana, e como foi o desenvolvimento
desses casos para o resto do mundo; Constatar opiniões de especialistas sobre o tema de forma
a favor e contrária ao objetivo dessa pesquisa para constatar uma perspectiva técnica sobre o
assunto. D) MÉTODO. A pesquisa que se propõe, na classificação de Gustin, Dias e Nicácio
(2020), pertence à vertente metodológica jurídico-social. No tocante ao tipo gênero de
pesquisa, foi escolhido o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na pesquisa foi
predominantemente dialético e quanto ao gênero de pesquisa, foi adotada a pesquisa teórica.
E) RESULTADOS ALCANÇADOS. A pesquisa encontra-se em estágio inicial de
desenvolvimento, mas é possível afirmar, preliminarmente, que é preciso uma maneira de se
adaptar a constituição de modo que regulamente e incentive criações da IA, e uma dessas
maneiras é constituir que seja possível as criações desenvolvidas por IA tenham direitos
autorais garantidos, como um meio de ser uma possível estimulação de maiores investimentos
dessa vertente da inteligência artificial. Um exemplo vem da diretiva do parlamento europeu
relativa aos direitos de autor e direitos conexos no mercado único digital, “A rápida evolução
tecnológica continua a mudar a forma como as obras e outro material protegido são criados,
produzidos, distribuídos e explorados. Continuam a surgir novos modelos empresariais e
novos intervenientes. Cumpre que a legislação aplicável esteja orientada para o futuro, para
não limitar a evolução tecnológica” (UNIÃO EUROPEIA, 2019). Essa diretiva é um exemplo
a ser seguido pelo Brasil, ao incentivar a presença cada vez maior da inteligência artificial, já
que o objetivo se trata modernizar leis, como a de direitos autorais para abranger tecnologias
que não constituem presença em nenhuma lei. Tal atitude é promove um caminho de
desenvolvimento, que segundo especialistas, pode ser benéfico para a sociedade, e dessa
maneira se justifica a regulação de “autoria de autômatos” sejam titulares de direitos autorais.
No livro Direito Digital Aplicado 3.0 (PECK, 2018), destaca-se: “Se uma pessoa jurídica já
tem direitos assegurados semelhantes aos atribuídos aos humanos, muito mais direitos deveria
ter um robô com inteligência artificial e capacidade para se movimentar, falar e agir como
seres humanos”.

Palavras-chave: Inteligência Artificial, Criações artísticas, Titularidade, Direitos autorais
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